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ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

01.
LEI FEDERAL Nº 12.470, DE 31 DE AGOSTO DE 2011.

Estabelece alíquota diferenciada da contribuição para o INSS do microempreendedor individual e do segurado facultativo que se dedique ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que de baixa renda.
02.
LEI FEDERAL Nº 12.506, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011.

Altera  normas  relativas  ao  aviso  prévio.

03.
LEI ESTADUAL Nº 13.803, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011.

Concede prazo especial para pagamento, até 31 de dezembro de 2011, do Imposto sobre a Transmissão, “Causa Mortis” e Doação – ITCD, relativamente a fatos geradores ocorridos até 2009.
04.
PORTARIA MTE/GM Nº 1.979, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011.
Altera o prazo para o início da utilização obrigatória do Registrador Eletrônico de Ponto – REP.
05.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.196, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011.

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011, que trata dos procedimentos a serem observados, pelos pessoas físicas, para fruição de benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre a Renda.   Foi estendido o prazo para deduzir do Imposto de Renda devido a contribuição patronal paga à Previdência Social incidente sobre a remuneração do empregado doméstico.
06.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.197, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011.

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.171, de 7 de julho de 2011, que estabelece procedimentos para o arrolamento de bens e direitos e para propositura de medida cautelar fiscal.
07.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 072/11, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.

Adota regra própria para a solicitação ou para renovação de regime especial para atendimento da legislação do ICMS.
08. CIRCULAR BCB Nº 3.559, DE 19 DE SETEMBRO DE 2011.

Divulga a realização do Censo de Capitais Estrangeiros no País 2011.

C O M E N T Á R I O S

01. LEI FEDERAL Nº 12.470, DE 31 DE AGOSTO DE 2011.

A Lei Federal nº 12.470/2011, que ora noticiamos, estabelece alíquota diferenciada da contribuição previdenciária para o microempreendedor individual e para o segurado facultativo que se dedique a trabalho no âmbito de sua residência (trabalho doméstico), desde que aufira baixa renda.   A alíquota diferenciada somente é aplicável no caso de renúncia ao benefício da aposentadoria.
A Lei em destaque, para desencadear efeitos, modifica o artigo 21 a Lei nº 8.212/1991, que trata do Plano de Custeio da Previdência Social, como segue:
Art. 21.  ......................
§ 2º - No caso de opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a alíquota de contribuição incidente sobre o limite mínimo mensal do salário de contribuição será de: 
I - 11% (onze por cento), no caso do segurado contribuinte individual, ressalvado o disposto no inciso II, que trabalhe por conta própria, sem relação de trabalho com empresa ou equiparado e do segurado facultativo, observado o disposto na alínea b do inciso II deste parágrafo;  
II - 5% (cinco por cento):
a) no caso do microempreendedor individual, de que trata o art. 18-A da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e 
b) do segurado facultativo sem renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente a família de baixa renda. 
§ 3o O segurado que tenha contribuído na forma do § 2o deste artigo e pretenda contar o tempo de contribuição correspondente para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição ou da contagem recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art. 94 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, deverá complementar a contribuição mensal mediante recolhimento, sobre o valor correspondente ao limite mínimo mensal do salário-de-contribuição em vigor na competência a ser complementada, da diferença entre o percentual pago e o de 20% (vinte por cento),  acrescido dos juros moratórios de que trata o § 3o do art. 5o da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
§ 4o Considera-se de baixa renda, para os fins do disposto na alínea b do inciso II do § 2o deste artigo, a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico cuja renda mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos.” 
A lei ora comentada foi publicada no Diário Oficial da União de 01 de setembro de 2011, quando entrou em vigor.
02.
LEI FEDERAL Nº 12.506, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011.

A Lei Federal nº 12.506/2011, em destaque, altera as disposições relativas ao aviso prévio.
O aviso prévio, de que trata o Capítulo VI do Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, será concedido na proporção de 30 (trinta) dias aos empregados com até 1 (um) ano de serviço na mesma empresa.   Porém ao aviso prévio serão acrescidos 3 (três) dias por ano adicional de serviço prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias.   Assim, o aviso prévio poderá perfazer um total de até 90 (noventa) dias.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 13 de outubro de 2011, quando entrou em vigor.
03.
LEI ESTADUAL Nº 13.803, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011.

A Lei Estadual nº 13.803/2011, em análise, estabelece prazo especial, até 31 de dezembro de 2011, para o pagamento do Imposto sobre a Transmissão, “Causa Mortis” e Doação – ITCD,  não saldado na época própria, relativo a fatos geradores que ocorreram até 31 de dezembro de 2009.

Em vista da alteração na legislação quanto as alíquotas aplicáveis ao ITCD, utilizar as alíquotas que seguem:
- 4% (quatro por cento), nos casos de transmissão por falecimento, quando a alíquota aplicável, em razão do disposto na legislação vigente até 30 de dezembro de 2009, for superior a 4% (quatro por cento); 

- 3% (três por cento), nos casos de transmissão por doação, quando a alíquota aplicável, em razão do disposto na legislação vigente até 30 de dezembro de 2009, for superior a 3% (três por cento). 

Para utilizar as benesses da norma em comento, o contribuinte deverá:

- solicitar o benefício na forma estabelecida em regulamento;

- efetuar o pagamento integral do imposto devido até 31 de dezembro de 2011;

- renunciar a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial referente ao imposto e, ainda, desista dos já interpostos, de forma irrevogável e irretratável.

O disposto na norma em análise não autoriza a restituição ou a compensação de importâncias pagas até a data de início de vigência desta Lei.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 04 de outubro de 2011, quando entrou em vigor.

04.
PORTARIA DO MINISTRO DO TRABALHO E EMPREGO Nº 1.979, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011.
A Portaria do Ministro do Trabalho e Emprego em destaque, altera mais uma vez o prazo para o início da utilização obrigatória do Registrador Eletrônico de Ponto – REP, previsto no artigo 31 da Portaria MTE 1.510, de 21 de agosto de 2009.  A nova data fixada é o dia 1º de janeiro de 2012.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2011, quando entrou em vigor.
05.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.196, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011.

A Instrução Normativa RFB nº 1.196/2011, que ora noticiamos, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011, que fixa os procedimentos a serem observados para fruição de benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas.

A instrução em comento estende até o exercício de 2015, ano calendário de 2014, a possibilidade de deduzir do imposto de renda devido pela pessoa física, quando empregadora doméstica, a contribuição patronal paga à Previdência Social incidente sobre o valor da remuneração do empregado.   O prazo anteriormente previsto era até o exercício de 2012, ano calendário de 2011.


O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 28 de setembro de 2011, quando entrou em vigor.

06.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.197, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011.

A Instrução Normativa RFB nº 1.197/2011, em destaque, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.171, de 7 de julho de 2011, que estabelece os procedimentos da administração tributária para o arrolamento de bens e direitos e para propositura de medida cautelar fiscal.

De acordo com normativo ora noticiado, a medida somente será utilizada quando o crédito tributário em desfavor do contribuinte exceder a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).   Na redação anterior o limite era de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2011, quando entrou em vigor.

07.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 072/11, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.

A Instrução Normativa RE 072/11, do Subsecretário da Receita Estadual, introduz o Capítulo LV, no Título I, da Instrução Normativa DRP nº 45/98, para incluir norma específica para a solicitação ou para renovação de regime especial para atendimento da legislação do ICMS.
Reproduzimos a seguir o inteiro teor no novo capítulo introduzido.

CAPÍTULO LX

DOS REGIMES ESPECIAIS
(RICMS, Livro II, arts. 202 a 211, e Livro IV, art. 8º)

1.0 - DO PEDIDO DE REGIME ESPECIAL 

1.1 - O contribuinte interessado na concessão ou renovação de regime especial deverá apresentar, no Setor de Protocolo da Secretaria da Fazenda, em Porto Alegre, ou na repartição fazendária à qual se vincula o estabelecimento, pedido, dirigido ao Sr. Subsecretário da Receita Estadual, contendo as seguintes informações: 

a) identificação do contribuinte: nome, endereço, CNPJ, CGC/TE, telefone e e-mail; 

b) existência ou não de intimação, decisão proferida em consulta, ação judicial, procedimento fiscal instaurado ou Auto de Lançamento referente à matéria objeto do pedido de regime especial; 

c) se o requerente é ou não contribuinte do IPI e se as operações sujeitas ao regime especial são tributadas pelo IPI; 

d) dispositivo regulamentar relativo à obrigação tributária acessória que pretende cumprir de forma diversa do previsto na legislação tributária estadual e a descrição das dificuldades encontradas em relação ao procedimento previsto; 

e) descrição do mecanismo de segurança e do controle alternativo que a empresa pretende adotar em substituição ao procedimento previsto. 

1.2 - O pedido deverá, ainda, estar acompanhado dos seguintes documentos: 

a) modelo do documento próprio em tamanho real (informar se o documento será confeccionado em talonário, jogo solto ou formulário para emissão por processamento eletrônico de dados), se for o caso; 

b) cópia do ato declaratório anterior, se for pedido de renovação ou alteração; 

c) cópia do regime especial obtido em outra unidade da Federação, se for o caso; 

d) cópia do documento que comprove a capacidade de representação do signatário do pedido (contrato social e, se for o caso, da procuração); 

e) cópia da carteira de identidade e do CPF do signatário do pedido; 

f) comprovante do pagamento da Taxa de Serviços Diversos, no valor previsto no item 2 do Título VI do Apêndice XIV. 

1.2.1 -A Guia de Arrecadação, com o código 257, para o pagamento previsto na alínea "f" do item 1.2 poderá ser impressa acessando o endereço eletrônico http://www.sefaz.rs.gov.br e o pagamento deverá ser efetuado no BANRISUL. 

1.2.2 - O contribuinte poderá anexar outros documentos que entenda serem importantes para o deferimento do pedido, tais como fotos, mapas, plantas, etc." 

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 10 de outubro de 2011, quando entrou em vigor na data de sua publicação.
08.
CIRCULAR BCB Nº 3.559, DE 19 DE SETEMBRO DE 2011.

A Circular do Banco Central do Brasil nº 3.559/2011, em destaque, divulga a realização do Censo de Capitais Estrangeiros no País 2011, que deverá ser procedido no período compreendido entre às 9 horas do dia 3 de outubro de 2011 e às 20 horas do dia 8º de novembro de 2011.

Devem prestar as declarações requeridas no Censo:
- as pessoas jurídicas sediadas no País que, em 31 de dezembro de 2010, tenham participação direta de não residentes em seu capital social; e
- as pessoas jurídicas sediadas no País, devedoras de créditos concedidos por não residentes, cujo saldo devedor, em 31 de dezembro de 2010, de principal seja igual ou superior ao equivalente a US$ 1.000.000,00  (um milhão de dólares dos Estados Unidos da América).

Dentre as pessoas jurídicas sediadas no País, devedoras de créditos concedidos por não residentes estão incluídos os créditos comerciais, sejam de curto prazo (exigíveis em até 360 dias)  ou  de longo prazo (exigíveis em prazo superior a 360 dias).
Estão dispensados de prestar declaração ao Censo:  (a) - as pessoas físicas;  (b) - os  órgãos da administração direta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;  (c) - as pessoas jurídicas devedoras de repasses de créditos externos concedidos por instituições sediadas no País; e (d) - as entidades sem fins lucrativos mantidas por contribuição de não residentes.

Os responsáveis pela prestação de informações devem manter, pelo prazo de cinco anos contados a partir da data-base da declaração, a documentação comprobatória das informações prestadas para apresentação ao Banco Central do Brasil, quando solicitada.
O Banco Central do Brasil resguardará a confidencialidade dos dados obtidos pelo Censo e os divulgará de forma consolidada, de maneira a não identificar situações individuais.
Fica o Departamento Econômico (Depec) autorizado a solicitar informações adicionais necessárias à complementação do Censo, bem como a divulgar o Manual do Declarante e a adotar as demais medidas necessárias ao cumprimento desta Circular.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 20 de setembro de 2011, quando entrou em vigor.
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Rua Santa Vitória do Palmar, 120, bairro Jardim Mauá, em Novo Hamburgo-RS., CEP 93.548-090
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